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 Contrato (extrato) n.º 191/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 08 de janeiro 

de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com a Licenciada Sandra Nunes Vieira, na categoria de 
assistente convidada, em regime de tempo parcial a 55 %, para a Escola 
Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no período de 28 de fevereiro 
de 2015 a 27 de fevereiro de 2016, auferindo o vencimento correspondente 
ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória dos docentes do ensino 
superior politécnico, considerando -se rescindido o contrato anterior.

28/02/2015. — A Diretora dos Serviços de Recursos Humanos, Sílvia 
Cabrita.

208475755 

 Contrato (extrato) n.º 192/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 08 de janeiro 

de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com o Mestre João Miguel Quintino Guerreiro, 
na categoria de assistente convidado, em regime de tempo parcial a 
55 %, para a Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no 
período de 28 de fevereiro de 2015 a 27 de fevereiro de 2016, auferindo 
o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remu-
neratória dos docentes do ensino superior politécnico, considerando -se 
rescindido o contrato anterior.

28/02/2015. — A Diretora dos Serviços de Recursos Humanos, Sílvia 
Cabrita.

208475739 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 2950/2015
Considerando que, nos termos do Regime Jurídico dos Graus e Di-

plomas do Ensino Superior (RJGDES), publicado pelo Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, 
de 25 de junho, e 230/2009, de 14 de setembro, com a retificação 
n.º 81/2009, de 27 de outubro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de 
agosto, o órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento 
de ensino superior deve aprovar as normas regulamentares relativas aos 
ciclos de estudo do ensino superior;

Considerando a necessidade de atualizar e harmonizar as regula-
mentações internas relativas aos ciclos de estudos de pós -graduação da 
Universidade de Lisboa;

Considerando que, nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 26.º dos 
Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), aprovados pelo Despacho 
Normativo n.º 5 -A/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, 
de 19 de abril, compete ao Reitor aprovar os regulamentos e os documentos 
orientadores necessários ao adequado funcionamento da Universidade;

Ouvida a Comissão para os Assuntos Científicos do Senado e o Con-
selho de Coordenação Universitária, determino a aprovação do Regula-
mento de Estudos de Pós -Graduação da Universidade de Lisboa, o qual 
vai publicado em anexo ao presente Despacho.

12 de fevereiro de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.

Regulamento de Estudos de Pós -Graduação
da Universidade de Lisboa

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito dos estudos de pós -graduação

1 — Os estudos de pós -graduação da Universidade de Lisboa 
organizam -se de forma articulada, abrangendo:

a) Estudos que não conferem grau académico, conducentes a moda-
lidades diversas de certificação;

b) Ciclos de estudos conducentes à obtenção de um grau académico.

2 — Os estudos mencionados na alínea a) do n.º 1 são constituídos 
por cursos genericamente designados por cursos de pós -graduação ou 
por programas de pós -doutoramento.

3 — Os ciclos de estudos mencionados na alínea b) do n.º 1 
compreendem os ciclos de estudos conducentes à obtenção do grau de 
mestre e à obtenção do grau de doutor.

4 — A frequência de estudos de pós -graduação requer, em geral, a 
titularidade de uma formação de 1.º ciclo ou equivalente.

Artigo 2.º

Criação e registo dos cursos

1 — A criação dos cursos previstos no n.º 2 do artigo anterior é da 
responsabilidade dos órgãos competentes das Escolas e é objeto de 
informação ao Reitor.

2 — As propostas de criação dos ciclos de estudos previstos no n.º 3 
do artigo anterior são da responsabilidade dos órgãos competentes das 
Escolas, sendo aprovadas pelo Reitor após audição da Comissão para 
os Assuntos Científicos do Senado.

3 — O início de funcionamento de ciclos de estudos conducentes à 
obtenção de graus académicos depende da sua acreditação por parte da 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES) e do 
seu registo pela Direção -Geral do Ensino Superior (DGES), nos termos 
da legislação em vigor.

Artigo 3.º

Processo de acompanhamento

1 — Os conselhos científico e pedagógico das Escolas asseguram, no 
âmbito da suas competências próprias, o acompanhamento dos ciclos 
de estudos conducentes aos graus de mestre e de doutor, podendo criar 
comissões específicas para o efeito.

2 — Para cada curso de pós -graduação, conferente ou não conferente 
de grau, é definido no seu regulamento o processo de acompanhamento 
pelos órgãos científico e pedagógico, bem como as atribuições e com-
petências da comissão científica do curso, quando exista.

3 — No caso dos cursos que estejam sob a alçada direta da reitoria, o 
processo de acompanhamento é definido em regulamento próprio, o qual 
contempla obrigatoriamente a existência de uma Comissão Científica.

Artigo 4.º

Cooperação entre Escolas

1 — Os estudos de pós -graduação podem ser organizados em coope-
ração entre várias Escolas da Universidade de Lisboa.

2 — Nas condições referidas no número anterior, deve ser elabo-
rado um protocolo entre as diferentes Escolas, parte integrante da 
proposta de criação do curso, que defina as regras de organização e 
funcionamento do curso, nomeadamente, no que se refere ao local 
de acolhimento, à distribuição do serviço docente e à gestão finan-
ceira, bem como à composição e presidência da comissão científica 
referida no n.º 3.

3 — Os ciclos de estudos organizados em cooperação são coordenados 
por uma comissão científica que integra professores das Escolas parti-
cipantes, indicados após audição dos respetivos conselhos científicos, a 
qual detém, para esse fim, as competências necessárias para o exercício 
das suas funções.

4 — A comissão científica a que se refere o número anterior define 
as suas regras de funcionamento.

5 — As regras definidas nos números anteriores aplicam -se, com as 
necessárias adaptações, aos casos em que os estudos de pós -graduação 
envolvam outras instituições de ensino superior.

Artigo 5.º

Parcerias com outras instituições

1 — Os estudos de pós -graduação da Universidade de Lisboa po-
dem ser organizados num quadro de parceria com entidades públicas 
ou privadas, empresariais, associativas ou da administração pública, 
nacionais ou estrangeiras, nomeadamente com o objetivo da inovação 
tecnológica, do desenvolvimento dos recursos humanos e da promoção 
científica, cultural e artística.

2 — As parcerias referidas no número anterior devem ser objeto de 
um protocolo específico a assinar pelo presidente ou diretor das Escolas 
envolvidas.

3 — Os protocolos previstos no número anterior podem, no respeito 
pelas leis e regulamentos em vigor, definir regras de organização, de 
funcionamento e de financiamento dos cursos, assegurando, no entanto, 
que a tutela científica e académica pertence às Escolas da Universidade 
de Lisboa.


